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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO III 

DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

 

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 

reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante 

prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do 

valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua 

emissão, e cuja utilização será definida em lei.  

§ 1º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.  

§ 2º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de 

reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação.  

§ 3º Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório 

especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação.  

§ 4º O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida 

agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa de reforma 

agrária no exercício.  

§ 5º São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações 

de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.  

 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:  

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que 

seu proprietário não possua outra;  

II - a propriedade produtiva.  

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva 

e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social.  

 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos 

seguintes requisitos:  

I - aproveitamento racional e adequado;  

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 

meio ambiente;  

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;  

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores.  

 

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com 

a participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores 
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rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, 

levando em conta, especialmente:  

I - os instrumentos creditícios e fiscais;  

II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de 

comercialização;  

III - o incentivo à pesquisa e à tecnologia;  

IV - a assistência técnica e extensão rural;  

V - o seguro agrícola;  

VI - o cooperativismo;  

VII - a eletrificação rural e irrigação;  

VIII - a habitação para o trabalhador rural.  

§ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais, 

agropecuárias, pesqueiras e florestais.  

§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma 

agrária.  

 

Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada 

com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária.  

§ 1º A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, ainda que por 

interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional.  

§ 2º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alienações ou as 

concessões de terras públicas para fins de reforma agrária.  

 

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma 

agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 

dez anos.  

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos 

ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e 

condições previstos em lei.  

 

Art. 190. A lei regulará e limitará a aquisição ou o arrendamento de 

propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabelecerá os casos que 

dependerão de autorização do Congresso Nacional.  

 

Art. 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, 

possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona 

rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua 

família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.  

Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.  

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

 

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o 

desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, em todas 

as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis 

complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas 

instituições que o integram. (Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

40, de 2003) 
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I -  (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

II - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

III - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

IV - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

V - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

VI - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

VII - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

VIII - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

§ 1º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

§ 2º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

§ 3º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como 

objetivo o bem-estar e a justiça sociais.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à 

reforma agrária, previstos no Capítulo 

III, Título VII, da Constituição Federal.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 17. O assentamento de trabalhadores rurais deverá ser realizado em 

terras economicamente úteis, de preferência na região por eles habitada, observado o 

seguinte: ("Caput" do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 

24/8/2001) 

I - a obtenção de terras rurais destinadas à implantação de projetos de 

assentamento integrantes do programa de reforma agrária será precedida de estudo 

sobre a viabilidade econômica e a potencialidade de uso dos recursos naturais; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

II - os beneficiários dos projetos de que trata o inciso I manifestarão sua 

concordância com as condições de obtenção das terras destinadas à implantação dos 

projetos de assentamento, inclusive quanto ao preço a ser pago pelo órgão federal 

executor do programa de reforma agrária e com relação aos recursos naturais; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

III - nos projetos criados será elaborado Plano de Desenvolvimento de 

Assentamento - PDA, que orientará a fixação de normas técnicas para a sua implantação 

e os respectivos investimentos; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

IV - integrarão a clientela de trabalhadores rurais para fins de assentamento 

em projetos de reforma agrária somente aqueles que satisfizerem os requisitos fixados 

para seleção e classificação, bem como as exigências contidas nos arts. 19, incisos I a V 

e seu parágrafo único, e 20 desta Lei; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

2.183-56, de 24/8/2001) 

V - a consolidação dos projetos de assentamento integrantes dos programas 

de reforma agrária dar-se-á com a concessão de créditos de instalação e a conclusão dos 

investimentos, bem como com a outorga do instrumento definitivo de titulação. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

Parágrafo único. (VETADO).  

 

Art. 18. A distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária far-se-á 

através de títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 10 

(dez) anos.  

§ 1º O título de domínio de que trata este artigo conterá cláusulas resolutivas 

e será outorgado ao beneficiário do programa de reforma agrária, de forma individual ou 

coletiva, após a realização dos serviços de medição e demarcação topográfica do imóvel 

a ser alienado. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 2º Na implantação do projeto de assentamento, será celebrado com o 

beneficiário do programa de reforma agrária contrato de concessão de uso, de forma 

individual ou coletiva, que conterá cláusulas resolutivas, estipulando-se os direitos e as 
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obrigações da entidade concedente e dos concessionários, assegurando-se a estes o 

direito de adquirir, em definitivo, o título de domínio, nas condições previstas no § 1º, 

computado o período da concessão para fins da inegociabilidade de que trata este artigo. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 3º O valor da alienação do imóvel será definido por deliberação do 

Conselho Diretor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

cujo ato fixará os critérios para a apuração do valor da parcela a ser cobrada do 

beneficiário do programa de reforma agrária. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 4º O valor do imóvel fixado na forma do § 3º será pago em prestações 

anuais pelo beneficiário do programa de reforma agrária, amortizadas em até vinte anos, 

com carência de três anos e corrigidas monetariamente pela variação do IGP-DI. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 5º Será concedida ao beneficiário do programa de reforma agrária a 

redução de cinqüenta por cento da correção monetária incidente sobre a prestação anual, 

quando efetuado o pagamento até a data do vencimento da respectiva prestação. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 6º Os valores relativos às obras de infra-estrutura de interesse coletivo, aos 

custos despendidos com o plano de desenvolvimento do assentamento e aos serviços de 

medição e demarcação topográficos são considerados não reembolsáveis, sendo que os 

créditos concedidos aos beneficiários do programa de reforma agrária serão excluídos 

do valor das prestações e amortizados na forma a ser definida pelo órgão federal 

executor do programa. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 

24/8/2001) 

§ 7º O órgão federal executor do programa de reforma agrária manterá 

atualizado o cadastro de áreas desapropriadas e de beneficiários da reforma agrária. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

 

Art. 19. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao 

homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente de estado civil, observada a 

seguinte ordem preferencial:  

I - ao desapropriado, ficando-lhe assegurada a preferência para a parcela na 

qual se situe a sede do imóvel;  

II - aos que trabalham no imóvel desapropriado como posseiros, 

assalariados, parceiros ou arrendatários;  

III - aos ex-proprietários de terra cuja propriedade de área total 

compreendida entre um e quatro módulos fiscais tenha sido alienada para pagamento de 

débitos originados de operações de crédito rural ou perdida na condição de garantia de 

débitos da mesma origem; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.279, de 12/9/2001) 

IV - aos que trabalham como posseiros, assalariados, parceiros ou 

arrendatários, em outros imóveis; (Primitivo inciso III renumerado pela Lei nº 10.279, 

de 12/9/2001) 

 

V - aos agricultores cujas propriedades não alcancem a dimensão da 

propriedade familiar; (Primitivo inciso IV renumerado pela Lei nº 10.279, de 

12/9/2001) 

VI - aos agricultores cujas propriedades sejam, comprovadamente, 

insuficientes para o sustento próprio e o de sua família. (Primitivo inciso V renumerado 

pela Lei nº 10.279, de 12/9/2001) 
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Parágrafo único. Na ordem de preferência de que trata este artigo, terão 

prioridade os chefes de família numerosa, cujos membros se proponham a exercer a 

atividade agrícola na área a ser distribuída.  

 

Art. 20. Não poderá ser beneficiário da distribuição de terras, a que se refere 

esta Lei, o proprietário rural, salvo nos casos dos incisos I, IV e V do artigo anterior, 

nem o que exercer função pública, autárquica ou em órgão paraestatal, ou o que se ache 

investido de atribuição parafiscal, ou quem já tenha sido contemplado anteriormente 

com parcelas em programa de reforma agrária.  

 

Art. 21. Nos instrumentos que conferem o título de domínio ou concessão 

de uso, os beneficiários da reforma agrária assumirão, obrigatoriamente, o compromisso 

de cultivar o imóvel direta e pessoalmente, ou através de seu núcleo familiar, mesmo 

que através de cooperativas, e o de não ceder o seu uso a terceiros, a qualquer título, 

pelo prazo de 10 (dez) anos.  

 

Art. 22. Constará, obrigatoriamente, dos instrumentos translativos de 

domínio ou de concessão de uso cláusula resolutória que preveja a rescisão do contrato 

e o retorno do imóvel ao órgão alienante ou concedente, no caso de descumprimento de 

quaisquer das obrigações assumidas pelo adquirente ou concessionário.  

 

Art. 23. O estrangeiro residente no País e a pessoa jurídica autorizada a 

funcionar no Brasil só poderão arrendar imóvel rural na forma da Lei nº 5.709, de 7 de 

outubro de 1971.  

§ 1º Aplicam-se ao arrendamento todos os limites, restrições e condições 

aplicáveis à aquisição de imóveis rurais por estrangeiro, constantes da lei referida no 

caput deste artigo.  

§ 2º Compete ao Congresso Nacional autorizar tanto a aquisição ou o 

arrendamento além dos limites de área e percentual fixados na Lei nº 5.709, de 7 de 

outubro de 1971, como a aquisição ou arrendamento, por pessoa jurídica estrangeira, de 

área superior a 100 (cem) módulos de exploração indefinida.  

 

Art. 24. As ações de reforma agrária devem ser compatíveis com as ações de 

política agrícola, e constantes no Plano Plurianual.  

 

Art. 25. O orçamento da União fixará, anualmente, o volume de títulos da 

dívida agrária e dos recursos destinados, no exercício, ao atendimento do Programa de 

Reforma Agrária.  

§ 1º Os recursos destinados à execução do Plano Nacional de Reforma 

Agrária deverão constar do orçamento do ministério responsável por sua implementação 

e do órgão executor da política de colonização e reforma agrária, salvo aqueles que, por 

sua natureza, exijam instituições especializadas para a sua aplicação.  

§ 2º Objetivando a compatibilização dos programas de trabalho e propostas 

orçamentárias, o órgão executor da reforma agrária encaminhará, anualmente e em 

tempo hábil, aos órgãos da administração pública responsáveis por ações 

complementares, o programa a ser implantado no ano subseqüente.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA E PROTEÇÃO À ECONOMIA RURAL 

 

Art. 73. Dentro das diretrizes fixadas para a política de desenvolvimento 

rural, com o fim de prestar assistência social, técnica e fomentista e de estimular a 

produção agropecuária, de forma a que ela atenda não só ao consumo nacional, mas 

também à possibilidade de obtenção de excedentes exportáveis, serão mobilizados, entre 

outros, os seguintes meios:  

I - assistência técnica;  

II - produção e distribuição de sementes e mudas;  

III - criação, venda e distribuição de reprodutores e uso da inseminação 

artificial;  

IV - mecanização agrícola;  

V - cooperativismo;  

VI - assistência financeira e creditícia;  

VII - assistência à comercialização;  

VIII - industrialização e beneficiamento dos produtos;  

IX - eletrificação rural e obras de infra-estrutura;  

X - seguro agrícola;  

XI - educação, através de estabelecimentos agrícolas de orientação 

profissional;  

XII - garantia de preços mínimos à produção agrícola.  

§ 1º Todos os meios enumerados neste artigo serão utilizados para dar plena 

capacitação ao agricultor e sua família e visam, especialmente, ao preparo educacional, 

à formação empresarial e técnico-profissional:  

a) garantindo sua integração social e ativa participação no processo de 

desenvolvimento rural;   

b) estabelecendo, no meio rural, clima de cooperação entre o homem e o 

Estado, no aproveitamento da terra.   

§ 2º No que tange aos campos de ação dos órgãos incumbidos de orientar, 

normalizar ou executar a política de desenvolvimento rural, através dos meios 

enumerados neste artigo, observar-se-á o seguinte:   

a) nas áreas abrangidas pelas regiões prioritárias e incluídas nos planos 

nacional e regionais de Reforma Agrária, a atuação competirá sempre ao Instituto 

Brasileiro de Reforma Agrária;   
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b) nas demais áreas do País, esses meios de assistência e proteção serão 

utilizados sob coordenação do Ministério da Agricultura; no âmbito de atuação dos 

órgãos federais, pelas repartições e entidades subordinadas ou vinculadas àquele 

Ministério; nas áreas de jurisdição dos Estados, pelas respectivas Secretarias de 

Agricultura e entidades de economia mista, criadas e adequadamente organizadas com a 

finalidade de promover o desenvolvimento rural;  (Vide art. 1º do Decreto nº 56.891, de 

22/9/1965) 

c) nas regiões em que atuem órgãos de valorização econômica, tais como a 

Superintendência do Desenvolvimento Econômico do Nordeste (SUDENE), a 

Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), a 

Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), a Fundação Brasil Central (FBC), a 

Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Região Fronteira Sudoeste do 

País (SUDOESTE), a utilização desses meios poderá ser, no todo ou em parte, exercida 

por esses órgãos.   

§ 3º Os projetos de Reforma Agrária receberão assistência integral, assim 

compreendido o emprego de todos os meios enumerados neste artigo, ficando a cargo 

dos organismos criados pela presente Lei e daqueles já existentes, sob coordenação do 

Instituto Brasileiro de Reforma Agrária.  

§ 4º Nas regiões prioritárias de Reforma Agrária, será essa assistência 

prestada, também, pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, em colaboração com os 

órgãos estaduais pertinentes, aos proprietários rurais aí existentes, desde que se 

constituam em cooperativas, requeiram os benefícios aqui mencionados e se 

comprometam a observar as normas estabelecidas.  

 

Art. 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta Lei ao 

Ministério da Agricultura, o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário (INDA), 

entidade autárquica vinculada ao mesmo Ministério, com personalidade jurídica e 

autonomia financeira, de acordo com o prescrito nos dispositivos seguintes:  

I - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário tem por finalidade 

promover o desenvolvimento rural nos setores da colonização, da extensão rural e do 

cooperativismo;  

II - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário terá os recursos e o 

patrimônio definidos na presente Lei;  

III - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário será dirigido por um 

Presidente e um Conselho Diretor, composto de três membros, de nomeação do 

Presidente da República, mediante indicação do Ministro da Agricultura;  

IV - o Presidente do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário 

integrará a Comissão de Planejamento da Política Agrícola;  

V - além das atribuições que esta Lei lhe confere, cabe ao Instituto Nacional 

do Desenvolvimento Agrário:  

a) VETADO;   

b) planejar, programar, orientar, promover e fiscalizar as atividades relativas 

ao cooperativismo e associativismo rural;   

c) colaborar em programas de colonização e de recolonização;   

d) planejar, programar, promover e controlar as atividades relativas à 

extensão rural e cooperar com outros órgãos ou entidades que a executem;   

e) planejar, programar e promover medidas visando à implantação e 

desenvolvimento da eletrificação rural;   

f) proceder à avaliação do desenvolvimento das atividades de extensão rural  

...VETADO;   

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=397175&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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g) realizar estudos e pesquisas sobre a organização rural e propor as medidas 

deles decorrentes;   

h) VETADO;   

i) atuar, em colaboração com os órgãos do Ministério do Trabalho 

incumbidos da sindicalização rural visando a harmonizar as atribuições legais com os 

propósitos sociais, econômicos e técnicos da agricultura;   

j) estabelecer normas, proceder ao registro e promover a fiscalização do 

funcionamento das cooperativas e de outras entidades de associativismo rural;   

k) planejar e promover a aquisição e revenda de materiais agropecuários, 

reprodutores, sementes e mudas;   

l) controlar os estoques e as operações financeiras de revenda;   

m) centralizar a movimentação de recursos financeiros destinados à 

aquisição e revenda de materiais agropecuários, de acordo com o plano geral aprovado 

pela Comissão de Planejamento da Política Agrícola;   

n) exercer as atribuições de que trata o artigo 88, desta Lei, no âmbito 

federal;   

o) desempenhar as atribuições constantes do artigo 162 da Constituição 

Federal, observado o disposto no § 2º do artigo 58, desta Lei, coordenadas as suas 

atividades com as do Banco Nacional de Crédito Cooperativo;   

p) firmar convênios com os Estados, Municípios e entidades privadas para 

execução dos programas de desenvolvimento rural nos setores da colonização, extensão 

rural, cooperativismo e demais atividades de sua atribuição;   

VI - a organização do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário e de 

seus sistemas de funcionamento será estabelecida em regulamento, com competência 

idêntica à fixada para o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, no artigo 104 e seus 

parágrafos.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 

Minha Vida - PMCMV e a regularização 

fundiária de assentamentos localizados 

em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis 

nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, 

de 10 de julho de 2001, e a Medida 

Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto 

de 2001; e dá outras providências. 
 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

............................................................................................................................................. 

 

Seção III 

Do Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 13. Nas operações de que trata o art. 11, poderá ser concedido 

subvenção econômica, no ato da contratação do financiamento, com o objetivo de: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

I - facilitar a produção ou reforma do imóvel residencial; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

II - complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-

financeiro das operações de financiamento realizadas pelos agentes financeiros; ou  

III - complementar a remuneração do agente financeiro, nos casos em que o 

subsídio não esteja vinculado a financiamento.  

§ 1º A subvenção econômica do PNHR será concedida uma única vez por 

imóvel e por beneficiário e, excetuados os casos previstos no inciso III deste artigo, será 

cumulativa, até o limite máximo a ser fixado em ato do Poder Executivo federal, com os 

descontos habitacionais concedidos nas operações de financiamento realizadas na forma 

do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, com recursos do FGTS. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no 

âmbito de programas habitacionais dos Estados, Distrito Federal ou Municípios.  

§ 3º Para definição dos beneficiários do PNHR, deverão ser respeitados, 

exclusivamente, o limite de renda definido para o PMCMV e as faixas de renda 

definidas pelo Poder Executivo federal. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011)  
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Art. 14. Em casos de utilização dos recursos de que trata o art. 11 em 

finalidade diversa da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto no art. 13, 

será exigida a devolução ao erário do valor da subvenção concedida, acrescido de juros 

e atualização monetária, com base na remuneração dos recursos que serviram de lastro à 

sua concessão, sem prejuízo das penalidades previstas em lei. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 

créditos não quitados de órgãos e 

entidades federais e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público 

federal (Cadin) passa a ser regulado por esta Lei.  

 

Art. 2º O Cadin conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que:  

I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, para 

com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta;  

II - estejam com a inscrição nos cadastros indicados, do Ministério da 

Fazenda, em uma das seguintes situações:  

a) cancelada no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; (Alínea com redação 

dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

b) declarada inapta perante o Cadastro Geral de Contribuintes - CGC.   

§ 1º Os órgãos e as entidades a que se refere o inciso I procederão, segundo 

normas próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadin, de pessoas 

físicas ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo.  

§ 2º A inclusão no Cadin far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a 

comunicação ao devedor da existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, 

fornecendo-se todas as informações pertinentes ao débito.  

§ 3º Tratando-se de comunicação expedida por via postal ou telegráfica, 

para o endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerar-se-á 

entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição.  

§ 4º A notificação expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou pela Procuradoria-Geral Federal, 

dando conhecimento ao devedor da existência do débito ou da sua inscrição em Dívida 

Ativa atenderá ao disposto no § 2º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 5º Comprovado ter sido regularizada a situação que deu causa à inclusão 

no Cadin, o órgão ou a entidade responsável pelo registro procederá, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, à respectiva baixa.  

§ 6º Na impossibilidade de a baixa ser efetuada no prazo indicado no § 5º, o 

órgão ou a entidade credora fornecerá a certidão de regularidade do débito, caso não 

haja outros pendentes de regularização.  

§ 7º A inclusão no Cadin sem a expedição da comunicação ou da 

notificação de que tratam os §§ 2º e 4º, ou a não exclusão, nas condições e no prazo 

previstos no § 5º, sujeitará o responsável às penalidades cominadas pela Lei nº 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, e pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 

(Consolidação das Leis do Trabalho).  

§ 8º O disposto neste artigo não se aplica aos débitos referentes a preços de 

serviços públicos ou a operações financeiras que não envolvam recursos orçamentários.  
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Art. 3º As informações fornecidas pelos órgãos e entidades integrantes do 

Cadin serão centralizadas no Sistema de Informações do Banco Central do Brasil - 

Sisbacen, cabendo à Secretaria do Tesouro Nacional expedir orientações de natureza 

normativa, inclusive quanto ao disciplinamento das respectivas inclusões e exclusões.  

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas incluídas no Cadin terão 

acesso às informações a elas referentes, diretamente junto ao órgão ou entidade 

responsável pelo registro, ou, mediante autorização, por intermédio de qualquer outro 

órgão ou entidade integrante do Cadin.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.696, DE 2 DE JULHO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a repactuação e o 

alongamento de dívidas oriundas de 

operações de crédito rural, e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam autorizados a repactuação e o alongamento de dívidas 

oriundas de operações de crédito rural contratadas ao abrigo do Programa Especial de 

Crédito para a Reforma Agrária - Procera, cujos mutuários estejam adimplentes com 

suas obrigações ou as regularizem até 31 de maio de 2004, observadas as seguintes 

condições: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.823, de 19/12/2003) 

I - repactuação, pelo prazo de até dezoito anos, tomando-se o saldo devedor 

atualizado pelos encargos pactuados para situação de normalidade até a data da 

repactuação, incorporando-se os juros de que trata o inciso II, e calculando-se 

prestações anuais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira em 30 de junho de 2006;  

II - a partir da data da repactuação, as operações ficarão sujeitas à taxa 

efetiva de juros de um inteiro e quinze centésimos por cento ao ano;  

III - os mutuários farão jus, nas operações repactuadas, a bônus de 

adimplência de setenta por cento sobre cada uma das parcelas, desde que o pagamento 

ocorra até a data aprazada;  

IV - os agentes financeiros terão até 31 de maio de 2004 para formalização 

dos instrumentos de repactuação. (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.823, de 

19/12/2003) 

 

Art. 2º Os mutuários adimplentes que não optarem pela repactuação farão 

jus ao bônus de adimplência de 90% (noventa por cento), no caso de pagamento total de 

seus débitos até 31 de maio de 2004. (Artigo com redação dada pela Lei nº 10.823, de 

19/12/2003) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

 

TÍTULO I 

DAS MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS OBRIGAÇÕES SOLIDÁRIAS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção III 

Da Solidariedade Passiva 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 282. O credor pode renunciar à solidariedade em favor de um, de alguns 

ou de todos os devedores. 

Parágrafo único. Se o credor exonerar da solidariedade um ou mais 

devedores, subsistirá a dos demais. 

 

Art. 283. O devedor que satisfez a dívida por inteiro tem direito a exigir de 

cada um dos co-devedores a sua quota, dividindo-se igualmente por todos a do 

insolvente, se o houver, presumindo-se iguais, no débito, as partes de todos os co-

devedores. 

 

Art. 284. No caso de rateio entre os co-devedores, contribuirão também os 

exonerados da solidariedade pelo credor, pela parte que na obrigação incumbia ao 

insolvente. 

 

Art. 285. Se a dívida solidária interessar exclusivamente a um dos 

devedores, responderá este por toda ela para com aquele que pagar. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.806, DE 7 DE MAIO DE 2013 
 

 

Autoriza para a safra 2011/2012 o 

pagamento de valor adicional ao 

Benefício Garantia-Safra, de que trata a 

Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002; 

amplia para o ano de 2012 o Auxílio 

Emergencial Financeiro, de que trata a 

Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 

2004; e dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Excepcionalmente, para a safra 2011/2012, fica o Fundo Garantia-

Safra autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia-Safra estabelecido no art. 1º da 

Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de R$ 560,00 (quinhentos e sessenta 

reais) por família, aos agricultores familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e 

que tiveram perda de safra em razão de estiagem, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.420, 

de 10 de abril de 2002.  

Parágrafo único. O pagamento do adicional ao Benefício será feito em 4 

(quatro) parcelas mensais subsequentes ao pagamento dos benefícios estabelecidos para 

a safra 2011/2012.  

 

Art. 2º Fica a União autorizada a dar aporte ao Fundo Garantia-Safra dos 

recursos necessários ao integral desembolso do adicional estabelecido no art. 1º desta 

Lei.  

Parágrafo único. Ao aporte referido no caput deste artigo não se aplica o 

disposto nos §§ 2º e 3º do art. 6º da Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002.  

 

Art. 3º Excepcionalmente, na safra de 2012/2013, a adesão dos agricultores 

ao Fundo Garantia-Safra, de que trata a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, até 30 de 

dezembro de 2012, não será condicionada ao disposto no inciso I do caput do art. 10 da 

mesma Lei.  

 

Art. 4º Fica autorizada, excepcionalmente, para desastres ocorridos no ano 

de 2012, a ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro a que se refere o 

caput do art. 1º da Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, em até R$ 320,00 

(trezentos e vinte reais) por família.  

 

Art. 5º ( VETADO).  

 

Art. 6º Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB autorizada, 

em caráter excepcional no ano de 2013, a adquirir até 550.000 t (quinhentos e cinquenta 

mil toneladas) de milho em grãos, ao preço de mercado, por meio de leilões públicos, no 

âmbito das aquisições do Governo Federal, para recomposição dos estoques públicos 

com o objetivo de venda direta a pequenos criadores de aves, suínos, bovinos, caprinos 
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e ovinos sediados nos Municípios da área de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE.  

Parágrafo único. A venda direta de que trata o caput deste artigo deverá 

destinar-se, exclusivamente, à alimentação das criações de aves, suínos, bovinos, 

caprinos e ovinos.  

 

Art. 7º Para as aquisições de que trata o art. 6º desta Lei, os Ministérios da 

Fazenda, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Planejamento, Orçamento e 

Gestão definirão:  

I - a quantidade mensal de milho a ser adquirida;  

II - a metodologia a ser utilizada nos leilões de aquisição;  

III - os limites e condições da venda do produto adquirido; e  

IV - outras disposições necessárias à sua implementação.  

Parágrafo único. Fica autorizada a inclusão nos leilões de que trata o art. 6º 

desta Lei dos custos relativos ao preço da sacaria e da remoção do produto para as 

localidades de entrega definidas pela Conab.  

 

Art. 8º ( VETADO).  

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 10. Fica revogado o inciso VI do art. 10 da Lei nº 10.420, de 10 de abril 

de 2002.  

 

Brasília, 7 de maio de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

Miriam Belchior  

Gilberto José Spier Vargas  
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LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a regularização fundiária 

das ocupações incidentes em terras 

situadas em áreas da União, no âmbito 

da Amazônia Legal; altera as Leis nºs 

8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, 

de 31 de dezembro de 1973; e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações 

incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal, 

definida no art. 2º da Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007, mediante 

alienação e concessão de direito real de uso de imóveis.  

Parágrafo único. Fica vedado beneficiar, nos termos desta Lei, pessoa 

natural ou jurídica com a regularização de mais de uma área ocupada.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I - ocupação direta: aquela exercida pelo ocupante e sua família;  

II - ocupação indireta: aquela exercida somente por interposta pessoa;  

III - exploração direta: atividade econômica exercida em imóvel rural, 

praticada diretamente pelo ocupante com o auxílio de seus familiares, ou com a ajuda de 

terceiros, ainda que assalariados;  

IV - exploração indireta: atividade econômica exercida em imóvel rural por 

meio de preposto ou assalariado;  

V - cultura efetiva: exploração agropecuária, agroindustrial, extrativa, 

florestal, pesqueira ou outra atividade similar, mantida no imóvel rural e com o objetivo 

de prover subsistência dos ocupantes, por meio da produção e da geração de renda;  

VI - ocupação mansa e pacífica: aquela exercida sem oposição e de forma 

contínua;  

VII - ordenamento territorial urbano: planejamento da área urbana, de 

expansão urbana ou de urbanização específica, que considere os princípios e diretrizes 

da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e inclua, no mínimo, os seguintes elementos:  

a) delimitação de zonas especiais de interesse social em quantidade 

compatível com a demanda de habitação de interesse social do Município;   

b) diretrizes e parâmetros urbanísticos de parcelamento, uso e ocupação do 

solo urbano;   

c) diretrizes para infraestrutura e equipamentos urbanos e comunitários; e   

d) diretrizes para proteção do meio ambiente e do patrimônio cultural;   

VIII - concessão de direito real de uso: cessão de direito real de uso, onerosa 

ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, para fins específicos de regularização 

fundiária; e  
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IX - alienação: doação ou venda, direta ou mediante licitação, nos termos da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do domínio pleno das terras previstas no art. 1º. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


